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SUGESTÕES 

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da 

Justiça e dos Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as 

seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar: 

A. Considerando que as fronteiras marítimas da União na região do Mediterrâneo são 

fronteiras externas da União Europeia que, ao contrário das fronteiras terrestres, não 

podem ser fechadas, e que é urgente tratar o problema do afluxo de refugiados, a fim de 

evitar que estes se tornem vítimas dos traficantes e da criminalidade organizada; 

1. Manifesta a sua preocupação com o facto de o número de pessoas que arriscam a vida ao 

tentar perigosas travessias do Mediterrâneo para chegar à UE estar a aumentar 

drasticamente; salienta que o Mediterrâneo é a principal rota migratória marítima do 

mundo, com uma densa rede de tráfego de mercadorias; sublinha que a atual crise de 

refugiados colocou o setor do comércio marítimo sob grande pressão, representando uma 

sobrecarga, sobretudo em termos de segurança da tripulação e de cumprimento das 

normas gerais de segurança; considera que as medidas globais com as quais a UE tenciona 

resolver os problemas pluridimensionais decorrentes desta crise devem ter em devida 

conta este facto e, consequentemente, procurar atenuar o impacto negativo no setor dos 

transportes; 

2. Recorda que, ao abrigo da Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados1 e das 

convenções CNUDM2, SOLAS3 e SAR4, todos os Estados signatários destas convenções 

devem requerer ao comandante de um navio que arvore a sua bandeira que preste auxílio a 

qualquer pessoa que esteja em perigo no mar, independentemente da sua nacionalidade ou 

condição social ou das circunstâncias em que se encontre, preste a assistência médica 

inicial e atenda a outras necessidades da pessoa, a leve para um local seguro e participe 

ativamente nas operações de busca e salvamento no mar, desde que o possa fazer sem 

acarretar perigo grave para o navio, a tripulação ou os passageiros; salienta que o resgate 

de pessoas em perigo no mar é não só uma obrigação internacional, mas também um 

dever ético; 

3. Apela a todas as autoridades portuárias e marítimas dos Estados-Membros e à Agência 

Europeia da Segurança Marítima (AESM), bem como, em especial, aos capitães dos 

navios que navegam no Mediterrâneo, para que estejam extremamente vigilantes em 

relação a quaisquer embarcações que transportem migrantes e refugiados que possam estar 

em perigo; recomenda, neste contexto, uma aplicação rigorosa das diretrizes emitidas pela 

Organização Marítima Internacional e pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os 

Refugiados (ACNUR) para o tratamento de pessoas socorridas no mar; 

                                                 
1 Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951. 
2 Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 1982, artigo 98.º («Dever de prestação de 

assistência»). 
3 Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, de 1974, Regra 10 («Mensagens de 

socorro. Obrigações e procedimentos a seguir»). 
4 Convenção Internacional sobre Busca e Salvamento Marítimos, de 1979, com a última redação que lhe foi 

dada. 
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4. Salienta que, no período de 1 de janeiro a 31 de maio de 2015, de um total de 47 265 

migrantes resgatados no Mediterrâneo, 13 475 foram salvos por navios mercantes6; 

observa que, neste período de cinco meses, foi solicitado a 302 navios mercantes que 

alterassem a sua rota para colaborar em operações de salvamento e que, de entre estes, 104 

navios acabaram por ser chamados a salvar e a trazer para terra migrantes devido ao 

caráter urgente da situação; 

5. Manifesta a sua consternação pelo facto de que, segundo dados fornecidos pelo ACNUR, 

só em 2015, e até à data, mais de 3000 pessoas perderam a vida em travessias marítimas 

fatais7; 

6. Solicita ao Conselho que aprove, com caráter de urgência, a proposta apresentada pela 

Comissão em 9 de setembro de 2015 e aprovada pelo Parlamento na sua sessão de 17 de 

setembro, que visa a reinstalação de 120 000 pessoas necessitadas de proteção 

internacional, e que proceda a uma avaliação permanente das eventuais necessidades 

adicionais em matéria de proteção de refugiados; 

7. Salienta que, embora a responsabilidade caiba principalmente aos Estados-Membros, os 

navios mercantes estão na linha da frente das operações de busca e salvamento, tanto em 

termos de volume como de atividade; salienta que nem os navios mercantes dispõem de 

equipamento nem a sua tripulação de formação que os habilite a participar 

sistematicamente em operações de salvamento de tão grande envergadura; 

8. Recorda que a assistência prestada por navios mercantes e suas tripulações a operações de 

salvamento não deve substituir o auxílio a migrantes no mar, o qual deve continuar a ser 

prestado pelas autoridades competentes da UE e do Estado-Membro, com a atribuição de 

recursos humanos e financeiros adequados; reconhece e saúda o considerável e generoso 

contributo das organizações humanitárias no resgate de embarcações e no envio de navios 

para o Mediterrâneo, em particular as operações conduzidas pelas organizações Médicos 

Sem Fronteiras (MSF) e Migrant Offshore Aid Station (MOAS); 

9. Observa que as repercussões económicas e judiciais a que estão expostos os navios, e 

respetivos proprietários, que participam em operações de salvamento desincentivam 

alguns navios de prestar assistência; apela aos Estados-Membros para que não sancionem 

os que ajudam voluntariamente os migrantes por razões humanitárias, incluindo os 

transportadores e os armadores; solicita à Comissão que proponha uma revisão da Diretiva 

2001/51/CE do Conselho; 

10. Manifesta a sua preocupação com o facto de que, uma vez que os navios e as suas 

tripulações não estão suficientemente preparados para efetuar operações de busca e 

salvamento, que não fazem parte das suas atividades normais, a situação no Mediterrâneo 

– onde se assiste já a uma tragédia humana – pode dar origem a acidentes e perdas de 

vidas tanto de migrantes como de tripulações de navios, e comporta riscos para a 

segurança marítima e o ambiente; 

                                                 
5 Resolução MSC 167(78) da Organização Marítima Internacional e guia sobre os princípios e práticas aplicáveis 

aos refugiados e aos migrantes durante operações de salvamento no mar. 
6 Segundo dados da Associação de Armadores da Comunidade Europeia (ECSA). 
7 http://data.unhcr.org/mediterranean/regional.php 
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11. Congratula-se com a Comunicação da Comissão intitulada «Agenda Europeia da 

Migração» (COM(2015)0240) e apela veementemente a todos os Estados-Membros para 

que assumam as suas responsabilidades, tomem medidas  adequadas e imediatas, tanto a 

nível nacional como da UE, a fim de prevenir novas calamidades humanitárias no 

Mediterrâneo e de garantir que as obrigações internacionais e éticas sejam cumpridas em 

conformidade com os princípios da subsidiariedade e da responsabilidade partilhada; insta 

a UE e os Estados-Membros a encontrarem uma solução eficaz e sustentável para as atuais 

deficiências do sistema de migração da UE, a eliminarem as causas reais da atual crise de 

imigração e a impedirem novas partidas de navios clandestinos e novas perdas de vidas no 

Mediterrâneo; considera que as medidas tomadas a nível da UE devem ser abrangentes e 

conduzir a uma migração controlada, flexível, segura e legal; 

12. Manifesta a sua profunda preocupação com a atual crise migratória no Mediterrâneo, em 

particular com os aspetos humanitários, mas também com o impacto nos transportes 

marítimos, incluindo os navios de passageiros e de cruzeiros e os porta-contentores, bem 

como com a segurança dos navios e das respetivas tripulações e carga e com a segurança 

marítima em geral; 

13. Considera que a luta contra o tráfico de migrantes clandestinos não deve prejudicar a 

liberdade de navegação; 

14. Insta os Estados-Membros, o Conselho e a Comissão, na pendência das necessárias 

medidas a médio e a longo prazo, a continuarem a aumentar o financiamento para as 

necessárias operações de salvamento no Mediterrâneo e a alargarem o campo de ação das 

operações em curso em cooperação com as autoridades competentes, tendo em vista 

garantir a segurança e os direitos fundamentais dos migrantes e das pessoas que têm 

direito a beneficiar de proteção internacional e que procuram entrar na Europa, bem como 

das tripulações marítimas que trabalham nas águas mediterrâneas; 

15. Solicita a realização de controlos rigorosos sobre o destino real dos fundos destinados às 

operações de salvamento e às estruturas de acolhimento, de modo a garantir a sua correta 

utilização para estes fins específicos e a evitar o seu desvio; 

16. Incentiva as autoridades da UE e dos Estados-Membros a utilizarem plenamente os 

sistemas existentes de acompanhamento e de informação relativos ao tráfego de navios no 

Mediterrâneo, a recolherem informações atualizadas sobre os navios que transitam ao 

longo das linhas costeiras da UE e a desenvolverem a colaboração entre as diferentes 

autoridades marítimas, nomeadamente as autoridades de segurança dos transportes e da 

guarda naval e costeira, se necessário através de cooperação reforçada, nos termos do 

artigo 20.º do Tratado da União Europeia e do artigo 329.º, n.º 1, do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia, com o objetivo de melhorar a coordenação e 

desempenhar funções de segurança marítima eficazes, contribuir para o desmantelamento 

de redes de traficantes e a apreensão das suas embarcações e manter uma perspetiva geral 

da situação em tempo real, a fim de dar apoio às operações de salvamento; realça a 

participação da EMSA, utilizando todas as suas capacidades enquanto prestadora de 

serviços marítimos integrados para apoiar as operações de busca e salvamento no 

Mediterrâneo, e preconiza o reforço do seu papel; 

17. Frisa que os Estados-Membros e as autoridades relevantes devem assegurar o 

desembarque em boas condições, nos portos marítimos designados para o efeito, dos 
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refugiados e migrantes resgatados pelos navios que participaram na operação de 

salvamento; 

18. Salienta que as tripulações dos navios de passageiros e de cruzeiro e dos porta-contentores 

envolvidos numa missão de salvamento não devem, em circunstância alguma, dificultar 

ou entravar o trabalho dos agentes responsáveis pelo controlo dos migrantes nos 

Estados-Membros limítrofes, com a coordenação da Frontex, independentemente da 

decisão que possam tomar em conformidade com o direito nacional e da União; 

19. Salienta que as capacidades e competências da Frontex devem ser reforçadas sem demora; 

20. Insta todas as partes envolvidas na situação no Mediterrâneo a procurarem soluções para a 

crise dos refugiados, nomeadamente envidando esforços para melhorar a segurança e os 

direitos fundamentais dos refugiados nos seus países de origem; incentiva a UE e os 

Estados-Membros a oferecerem assistência e recursos aos Estados-Membros que se 

encontram na linha da frente, a encontrarem soluções para as causas profundas da 

migração em grande escala, a reforçarem a cooperação com os países terceiros 

mediterrânicos, como a Turquia, a Líbia, o Líbano e a Jordânia, em termos de intercâmbio 

de informações, estabelecimento de operações conjuntas de busca e salvamento, controlo 

das fronteiras, vigilância e promoção de acordos em matéria de controlo da migração, bem 

como a combaterem os traficantes de seres humanos, os líderes e as redes criminosas de 

passadores mediante a aplicação de pesadas sanções penais; 

21. Solicita à Comissão que crie um grupo de trabalho composto pelas autoridades 

competentes dos Estados-Membros, as organizações humanitárias no terreno e as agências 

da União e das Nações Unidas, a fim de disponibilizar, com caráter de urgência, meios de 

transporte para os refugiados e de criar corredores seguros e legais, tanto marítimos como 

terrestres, que permitam o transporte, em condições seguras e dignas, de requerentes de 

asilo e de refugiados das zonas de conflito para os campos de refugiados e os países de 

destino; considera que devem ser abertos canais de imigração legais e regulamentados e 

que as responsabilidades por esses canais devem ser partilhadas entre os 28 

Estados-Membros; 

22. Sublinha que a reintrodução temporária dos controlos nas fronteiras por parte de vários 

Estados-Membros põe em risco o sistema de Schengen em vigor, que prevê a abertura das 

fronteiras internas da UE e a livre circulação das pessoas, provocando a deterioração das 

condições em que se encontram os refugiados nas fronteiras e dificultando o 

funcionamento do sistema de transportes da UE, incluindo a circulação de veículos de 

passageiros; insta a Comissão a fornecer instrumentos e soluções de resposta rápida 

adequados para a manutenção do bom funcionamento do sistema de transportes e do 

direito de livre circulação das pessoas, incluindo os direitos dos passageiros; 

23. Salienta a importância da criação de infraestruturas e de um sistema que permitam saber 

antecipadamente quais as zonas das fronteiras externas da União que serão proximamente 

sujeitas a fluxos migratórios de grande envergadura e a preparar-se para os enfrentar. 
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